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Recorrente: THIAGO DIAS 

Recorridos: NORDESTE TRANSPORTES LTDA. E OUTROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, ID 20, com 

fundamento no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição da República, 

interposto em face dos acórdãos da Quarta Turma Recursal Cível, ID 5 e 17, 

assim ementados: 

 

“Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal 

dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em 

conhecer do(s) recurso(s) e negar-lhe(s) provimento 

para manter a sentença por seus próprios 

fundamentos, tendo sido todas as questões apreciadas, 

não sendo transcritas as conclusões em homenagem 

aos princípios informativos previstos no art.2º da Lei 

9.099/95, frisando-se, outrossim, que a motivação 

concisa atende à exigência do art. 93 da Constituição 

Federal de 1988, e está em conformidade com o 

disposto no artigo 25 do Regimento Interno das 

Turmas Recursais (Resolução do Conselho da 

Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Condeno o(s) 

recorrente(s) nas custas e honorários de 10% do valor 

da causa - observada, em ambos os casos, a gratuidade 

de justiça quando deferido o benefício, valendo esta 
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súmula como acórdão, conforme o disposto no art. 46 

da Lei 9099/95, ressalvando-se, por fim, que não 

haverá incidência de honorários advocatícios, quando 

o recorrido não tiver sido assistido por advogado nos 

autos, ou se este não tiver apresentado contrarrazões 

ao recurso.”  

 

“Acordam os Juízes que integram a 4ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por 

unanimidade, em conhecer e negar provimento aos 

Embargos de Declaração interpostos pela parte, pois 

não se vislumbra qualquer vício, omissão, dúvida ou 

contradição, tendo sido adotados no acórdão os 

fundamentos da sentença, nos termos que autoriza o 

artigo 46 da Lei 9099/95, não estando o julgador 

obrigado a enfrentar todos os argumentos trazidos 

pelas partes, incumbindo-lhes solucionar a 

controvérsia com a indicação da fundamentação que 

considerou suficiente, exatamente como verificado 

nestes autos. Além do mais, nada obstante o escopo 

destes embargos seja de pré-questionamento, os 

embargos não devem servir para renovação da 

discussão da causa.”  

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação 

ao artigo 93, IX, da Constituição da República.   

  

Contrarrazões, à ID 36.   
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É o brevíssimo relatório. 

 

Especificamente quanto à violação do art. 93, IX, da Constituição 

Federal, o acórdão recorrido coincide com a orientação firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal por oportunidade do julgamento do mérito do RE 635.729/SP, 

representativo do Tema nº 451 do seu repertório (“Remissão aos fundamentos 

adotados na sentença impugnada nos termos do § 5º do art. 82 da Lei nº 9.099/95”), do 

qual foi extraído a seguinte tese: 

 

“Não afronta a exigência constitucional de motivação 

dos atos decisórios a decisão de Turma Recursal de 

Juizados Especiais que, em consonância com a Lei 

9.099/1995, adota como razões de decidir os 

fundamentos contidos na sentença recorrida.” 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 

1.030, I e V, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

extraordinário à luz dos Temas nº 451.  

 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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